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INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 194/2024 – DISPENSA 552/2024  

(Art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/21) 

 

O MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº 88.084.942/0001-46, com sede na Rua Nico de Oliveira, nº 763, na cidade de Pinheiro 

Machado/RS, nos termos do Art. 75, Inciso I, da Lei nº 14.133/21, torna público o interesse na 

contratação do seguinte objeto: 

 

Contratação de empresa para fornecimento e instalação e placas de sinalização em vias/estradas 

urbanas e rurais do Município de Pinheiro Machado, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no termo de intenção e seus anexos. 

Critério de execução: Empreitada por Preço Global., conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no termo de intenção e seus anexos. 

 

Interessados poderão apresentar Proposta de Preços (conforme modelo do Anexo III) e demais 

documentos até o 23h59 do dia 04 de novembro de 2024, oportunidade em que a administração 

escolherá a mais vantajosa. 

 

O Edital de Intenção completo está disponível no site: www.pinheiromachado.rs.gov.br. Maiores 

informações pelo telefone (53) 3248-3511. 

 

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos/impugnações, assim como 

manifestações de interesse e envio de orçamentos, acompanhados de todos os documentos previstos no 

Art. 68 da Lei nº 14.133/21, deverão ser enviados para o e-mail: 

licitacoes@pinheiromachado.rs.gov.br. 

 

Integram este Termo de Intenção de Dispensa, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de referência; 

ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 

ANEXO III – Memoriais Descritivos (Projeto Básico) em PDF; 

ANEXO IV – Planilha Orçamentária em PDF; 

ANEXO V – Detalhamento de BDI em PDF; 

ANEXO VI – Detalhamento de Encargos Sociais em PDF. 

ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO;  

ANEXO VIII – MANUAL BRASILEIRO DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. 

 

 

 

Ronaldo Costa Madruga  

Prefeito 

 

http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/
mailto:licitacoes@pinheiromachado.rs.gov.br
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

Dispensa de Licitação nº 552/2024 

 

1. DO OBJETO 

1. Contratação de empresa para fornecimento e instalação e placas de sinalização em vias/estradas 

urbanas e rurais do Município de Pinheiro Machado, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no termo de intenção e seus anexos. 

  VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA ESTA CONTRATAÇÃO: R$ 30.296,18 (Trinta mil 

duzentos e noventa e seis reais e dezoito centavos). 
 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A necessidade de contratação de empresa especializada se faz necessária devido ao 

atendimento a Emenda impositiva. 

 

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. A execução dar-se-á conforme o cronograma anexo a este termo, a partir da Ordem de Início de 

Serviços expedida pelo Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de Obras, Viação, Transporte e 

Trânsito. 

3.1.1. Após a emissão da Ordem de Início de Serviços a CONTRATADA terá até 10 (dez) dias para 

iniciar a execução. 

3.2. Todo desenvolvimento do trabalho, relacionado à técnica de execução, materiais empregados, 

segurança do trabalho, deverão obedecer às normas e especificações aprovadas e recomendadas pelos 

órgãos competentes (Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT, Legislações vigentes, etc.) 

referentes à execução de obras civis. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestado por servidor competente e será efetuado por cheque ou transferência bancária.  

4.2. O valor correspondente poderá ser depositado em Conta Corrente da CONTRATADA, por 

meio de Ordem Bancária ou de pagamento em cheque na Tesouraria Geral da Prefeitura de Pinheiro 

Machado/RS, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na dotação 

orçamentária própria. 

4.3. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número da Nota de Empenho, do processo e da Dispensa de Licitação, a fim de se 

LOTE 01 

Item Quant Un. Descrição 

Valor de Referência 

(Tabela SINAPI –  

03/2024/RS) 

01 33 Par
 Fornecimento e instalação de palas de sinalização viária 

vertical, identificação de ruas urbanas. 
R$  14.956,09 

02 40 un 
Fornecimento e instalação de placas de sinalização viária 

vertical, identificação de localidades em áreas rurais. 
R$ 15.340,09 
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acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

5. DA FISCALIZAÇÃO 

5.1.  A fiscalização dos serviços ficará a cargo do Setor de Engenharia, que deverá designar um 

representante para acompanhar a realização dos serviços garantindo o cumprimento das obrigações 

previstas no Projeto Básico.  

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da referida aquisição serão oneradas à dotação orçamentária: 
 

05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO, TRANSPORTE E TRÂNSITO 

01 – Secretaria de Obras, Viação 

2010 - Manutenção das atividades da secretaria 

3.3.90.30.44.00.00 – Material de sinalização visual e outros 

Fonte de Recursos: 1500 – Outros recursos não vinculados – 0001 Livre 

Despesa – 4494 

 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1.  A empresa contratada deverá cumprir rigorosamente todas as cláusulas e condições 

estabelecidas no referido processo e contrato de fornecimento de serviços, observando as normas 

vigentes aplicáveis à execução do objeto. 

7.2.  Todas as especificações são complementadas pelos projetos e detalhes de execução, devendo ser 

cumpridas conforme descrito nesse Termo de Referência e nos anexos. 

 

8.  DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

8.1. Registro comercial no caso de empresa individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  

8.2. Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas). 

8.3. Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital. 

8.4. Prova de regularidade para com a fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede 

do licitante ou outro documento equivalente na forma da Lei. 

8.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituído por Lei. 

8.6. Prova de regularidade com Ministério do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT).  

8.7. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

 

9. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

9.1. Deverão ser apresentados juntamente com a Proposta Comercial (Anexo III) os seguintes 

documentos: 

9.1.1. Planilha Orçamentária (Anexo VI); 

9.1.2. Detalhamento de BDI (Anexo VII); 

9.1.3. Detalhamento de Encargos Sociais (Anexo IX). 
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10.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

10.1. As propostas serão julgadas por Menor Preço Global – mão de obra e materiais inclusos. 

10.2. Serão desclassificadas as propostas com preço superiores aos valores de referência. 

 

 

 

Pinheiro Machado/RS, 30 de outubro de 2024. 

 

 

 

Urbano Duarte Montardo Filho 

Secretário Municipal de Obras, Viação, Transporte e Trânsito  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Intenção de Dispensa de Licitação nº 194/2024  - Processo Administrativo nº 552/2024 
 

               Fundamento Legal: Art. nº 75, Inciso I, da Lei nº 14.133/2021 

           Objeto: Contratação de empresa para fornecimento e instalação e placas de sinalização em 

vias/estradas urbanas e rurais do Município de Pinheiro Machado, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no termo de intenção e seus anexos. 
 

Qualificação da Empresa 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: Telefone: 

E-mail para assinatura digital: 

Banco:  Conta Bancária: 

Nome e nº da Agência: 
 

Valor Total da Proposta: xxxxx,xx (xxxxx xxxxxx xxxxx xxxxx). 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Despesas inerentes a impostos, tributos, taxas, seguros, frete, alimentação, estádia e deslocamento correrão 

totalmente por conta da empresa CONTRATADA. 

Declaramos pleno conhecimento ao disposto no Decreto Municipal nº 1.027/2022, disponível em 

"http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/site/wp-content/uploads/2022/03/Decreto-no-1027-Adota-a-IN-

RFB-no-1.2342012-para-fins-de-IRRF-nas-contratacoes-de-bens-e-na-prestacao-de-servicos-realizadas-

pelo-Municipio-de-Pinheiro-Machado.-em-23-02-2022.pdf", referente à retenção de Imposto de Renda – 

IR. 

Apresentamos nossa proposta conforme os itens e preços estabelecidos no Edital. 

 

___________________________,________________de________________de 2024. 
 

Assinatura do Responsável 

LOTE 01 

Item Quant Un. Descrição Valor 

01 33 un
 

Fornecimento e instalação de placas de sinalização viária 

vertical,  com suporte, de identificação de ruas urbanas. 

Conforme memorial descritivo. 

R$    

02 40 un 

Fornecimento e instalação de placas de sinalização viária 

vertical, com suporte, de identificação de localidades em 

áreas rurais. Conforme memorial descritivo. 

R$   
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 CPF: 

Obs.: identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO VII  - MINUTA DO CONTRATO 

 

Dispensa de Licitação nº 552/2024 

Processo nº 552/2024 

 

Contrato Administrativo nº ___/2024, que fazem entre si o 

Município de Pinheiro Machado/RS e 

__________________________________. 

 

O Município de Pinheiro Machado/RS, inscrito no Cadastro de Pessoa Jurídica sob o nº 

88.084.942/0001-46, com Sede Administrativa localizada na Rua Nico de Oliveira, nº 763 – 

Centro, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Ronaldo Costa Madruga, inscrito no CPF sob nº 

697.988.690-87, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa 

________, inscrita no CNPJ sob o nº ____, com sede na Rua ____, nº ___, Bairro ___, ____, 

Estado, representada pelo seu ___________________ Sr.________________, portador da 

CI/SSP/RG nº _______, residente e domiciliado em_____, RS, doravante denominada 

simplesmente de CONTRATADA, têm justo e acordado, o que adiante segue, em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 552/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento e instalação e placas de sinalização em 

vias/estradas urbanas e rurais do Município de Pinheiro Machado, obedecendo aos critérios, do 

processo de dispensa nº 552/2024. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

A) O Projeto Básico que embasou a contratação e eventuais anexos; 

B) As normas de fiscalização da prestação de serviços; 

C) O Edital da Licitação; 

D) A Proposta do CONTRATADA e eventuais anexos; 

1.3. O regime de execução é o de Empreitada por Preço Global. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

2.1. O valor total da contratação é de R$ .......... 

(....................................................................................) com material e mão de obra. 

2.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

........................................................ 

 

2.3. As dotações orçamentárias poderão ser alteradas mediante Termo de Apostilamento.   

2.4. Nos preços e valores contratados, estão embutidas todas e quaisquer despesas diretas ou 

indiretas que venham incidir sobre os mesmos, bem como custos de transporte, materiais, perdas, 
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mão de obra, equipamentos, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, seguros, taxas, 

tributos, além de outros necessários e indispensáveis à completa execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO CRONOGRAMA 

3.1. O Cronograma Físico-Financeiro (ANEXO VIII), a ser apresentado pela LICITANTE, 

obedecerá às seguintes parcelas:  

............................ 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será realizado por meio de Ordem Bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela CONTRATADA de acordo com a emissão das Notas Fiscais/Faturas, 

mediante apresentação do respectivo Termo de Recebimento dos Serviços, assinado pelo 

responsável pela fiscalização dos mesmos. 

4.2. O último pagamento só será realizado após a assinatura do Termo de Recebimento do 

responsável da Secretaria Municipal de Obras, Viação, Transporte e Trânsito em conjunto com o 

Fiscal da Obra. Caso o dia do pagamento seja feriado ou sem expediente na Prefeitura de Pinheiro 

Machado/RS o pagamento será efetuado no primeiro dia útil seguinte. 

4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

4.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura, obedecendo ao cronograma cronológico da Secretaria 

Municipal da Fazenda. 

4.5. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal/Fatura quando o órgão CONTRATANTE 

atestar a execução do objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

5.1. O referido contrato terá vigência pelo período de 01 (um) ano, a contar da data da assinatura. 

A execução da obra ou serviço dar-se-á em até 03 (três) meses, a partir da Ordem de Início de 

Serviços expedida pelo setor de engenharia da Secretaria Municipal de Obras, Viação, Transporte e 

Trânsito. 

5.2. Após a emissão da Ordem de Início de Serviços a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para 

iniciar a execução da obra. 

5.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, quando o objeto não for 

concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

CONTRATADA, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

o Edital e seus anexos. 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e Cronograma. 
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7.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

7.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas. 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA. 

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade. 

7.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Cronograma. 

7.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no Contrato. 

7.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pela CONTRATADA. 

7.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato. 

7.12. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

A) "As built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

B) Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

7.13. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADA com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADA no prazo máximo de trinta (30) dias. 

7.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Anotação de responsabilidade Técnica (ART-CREA ou RRTCAU), referente à execução da 

obra. 

8.1.2. Matrícula da Obra no INSS, se for o caso. 

8.1.3. Executar a obra de acordo com as normas da ABNT/CEEE/CORSAN.  

8.1.4. O pagamento da última parcela ficará condicionado à apresentação da Certidão Negativa de 

Débito da Obra, fornecida pelo INSS, Certidão esta que integrará o conjunto de documentos 

indispensáveis na aceitação provisória da obra. 

8.1.5. Ocorrendo defeitos ou problemas junto ao(s) serviço/obra(s) executado(s) após o término 

deste, a CONTRATADA deverá refazê-los, a critério do CONTRATANTE, e sem custo adicional 
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para esta, com ou sem reposição de material em qualidade e quantidade pela CONTRATADA, no 

prazo de até 05 (cinco) anos, após a entrega do(a) serviço/obra(s). 

8.1.6. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou TERCEIROS, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não incluindo ou reduzindo esta 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

8.1.7. Empregar na execução dos serviços somente funcionários capazes e devidamente habilitados, 

todos com o devido Equipamento de Proteção Individual – EPI e Equipamento de Proteção 

Coletiva – EPC. 

8.1.8. Executar a obra de acordo com as normas da ABNT/CEEE/CORSAN. 

8.1.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte o 

objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

da aplicação de contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

aplicação de materiais. 

8.1.10. Empregar mão de obra e fornecer material de primeira qualidade, para execução da obra. 

8.1.11. Seguir fielmente o memorial descritivo que é parte integrante do Edital, independentemente 

de sua transcrição. 

8.1.12. A CONTRATANTE deverá atender à obrigatoriedade de contratar e matricular aprendizes, 

nos cursos de aprendizagem, conforme disposto no Art. 1º da Lei 10.097/2000, salvo as 

microempresas, empresas de pequeno porte e as entidades sem fins lucrativos. 

8.1.13. A CONTRATANTE deverá atender à reserva de cargos prevista em Lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitados da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no Art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de junho de 1991. 

8.1.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

8.1.15. Efetuar comunicação à CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis. 

8.1.16. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do Artigo 48, Parágrafo Único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.17. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Registro Cadastral, a 

CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 

(trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) Certidão conjunta relativa aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede da CONTRATADA; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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8.1.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE. 

8.1.19. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.21. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.24. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere. 

8.1.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.1.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

8.1.27. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

Lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116); 

8.1.28. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, 

Parágrafo Único). 

8.1.29. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.1.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.31. Cumprir além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou Municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE. 

8.1.32. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 
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8.1.33. Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 

CONTRATADA, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem 

necessidade de nova autorização da CONTRATADA. 

8.1.34. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE. 

8.1.35. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

8.1.36. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

8.1.37. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

CONTRATANTE. 

8.1.38. Instruir seus empregados à respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ao 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

8.1.39. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

CONTRATANTE. 

8.1.40. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação já existentes, se for o caso. 

8.1.42. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

8.1.43. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

8.1.44. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

8.1.47. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

8.1.48. Nos termos dos Artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 

de material para usos futuros. 
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b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

8.1.49. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, 

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

8.1.50. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ABNT NBR nº 15.112, 15.113, 

15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

8.1.50. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, 

de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151. 

c) Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152. 

d) Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, 

nos termos da Resolução CONAMA nº 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

8.1.51. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 

oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 

naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

8.1.52. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

8.1.53. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao 

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 

conforme procedimento previsto nas especificações. 

8.1.54. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação 

etc.). 
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8.1.55. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos contratados, que formarão um 

conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de 

engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 

interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à 

execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa 

caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e 

implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 

aplicação correta nos trabalhos. 

8.1.56. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 

anteprojetos constantes no Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e 

Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 

técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos. 

8.1.57. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá participar de reunião inicial, devidamente 

registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações 

contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de 

referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se 

houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que 

executarão os serviços contratados. 

8.1.58. O objeto do presente contrato tem garantia mínima de 05 (cinco) anos, nos termos do Art. 

618 do Código Civil Brasileiro, ficando a CONTRATADA responsável, neste período, por todos 

os encargos decorrentes de vícios ou defeitos no material empregado ou no serviço executado.  

8.1.59. Caso sejam necessários os serviços da CONTRATADA durante o período de garantia 

previsto nesta cláusula, será a mesma notificada, sendo-lhe concedido o prazo de 20 (vinte) dias 

para atendimento. 

8.1.59.1. Não havendo qualquer manifestação neste prazo, o CONTRATANTE providenciará a 

realização do serviço, devendo seu valor ser indenizado pela CONTRATADA. 

8.1.60. A substituição, sempre que exigida pelo CONTRATANTE, de profissional cuja atuação, 

permanência ou comportamento for julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório para a 

execução dos serviços. 

8.1.61. A remoção total do entulho e materiais não utilizados na execução dos serviços, durante 

toda a execução da obra, devendo ser mantidas limpas todas as instalações do canteiro de obras. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 

9.1. Caberá à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

A) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

B) Seguro-garantia. 

C) Fiança Bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 

9.2. A licitante, terá o prazo de até 10 (dez) dias, após assinatura do contrato, para a prestação da 

garantia definida. 
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9.3. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 

principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do 

respectivo endosso pela seguradora. 

9.4. A garantia será de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

9.5. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente. 

9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a 

CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

9.7. O Seguro-Garantia continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o 

prêmio nas datas convencionadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2302 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15 da LGPD, é dever da 

CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, Art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 
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10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. Os contratos e convênios de que trata o § 

1º do Art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES CONTRATUAIS E MULTAS 

11.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes 

sanções além das responsabilidades por perdas e danos: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

A) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

B) Impedimento de Licitar e Contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (Art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

C) Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.3. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

multas: 

A) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento); 

B) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se houver; 

11.4. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

Inciso I do Art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.5. Multa compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” da Cláusula Décima 

Primeira de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
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11.6. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do Cláusula Décima 

Primeira, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do 

Contrato. 

11.7. Para infração descrita na alínea “b” da Cláusula Décima Primeira, a multa será de 0,5% 

(cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

11.8. Para infrações descritas na alínea “d” da Cláusula Décima Primeira, a multa será de 0,5% 

(cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

11.9. Para a infração descrita na alínea “a” da Cláusula Décima Primeira, a multa será de 0,5% 

(cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

11.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, § 9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.11. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (Art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.12. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, § 9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.13. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (Art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.14. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.15. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, § 8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.16. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.17. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 

Caput e Parágrafos do Art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.18. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.19. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

Leis de Licitações e Contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (Art. 159). 
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11.20. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

11.21. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.22. As sanções de Impedimento de Licitar e Contratar e Declaração de Inidoneidade para Licitar 

ou Contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.23. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão 

ora CONTRATANTE. 

11.24. A CONTRATANTE deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato extingue-se quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 

CONTRATADA: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato extingue-se quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes o contrato pode ser extinto 

antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

12.5. A extinção nessa hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 02 

(dois) meses de antecedência desse dia. 



                           ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA DE PINHEIRO MACHADO 

Setor de Licitações 

Página 19 de 21 
 

Fl. nº 

 
 

12.6. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata esse Parágrafo ocorra com 

menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) 

meses da data da comunicação. 

12.7. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.8. Nessa hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.9. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.10. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica a CONTRATADA, deverá ser 

formalizado Termo Aditivo para alteração subjetiva. 

12.11. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

A) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

B) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

C) Indenizações e multas. 

D) A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO DO 

CONTRATO 

13.1. Os preços inicialmente CONTRATADAS são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) 

ano contado data da apresentação da proposta. 

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.3. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 

com base no SINAPI – 03/2024/RS. 

13.4. As partes poderão de comum acordo, efetivar a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato para restabelecer a relação que pactuaram inicialmente, mediante solicitação 

formal e análise pela área técnica. 

13.5. O reequilíbrio do contrato deverá prever a possibilidade da justa remuneração da obra e / ou 

serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

13.6. O Município, também, poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, 

quando cabível, nos termos da Lei e nas hipóteses previstas neste contrato, inclusive em relação aos 

casos de extinção, isenção ou alteração de tributos ou encargos legais, que tenham repercussão 

positiva nas receitas ou despesas da CONTRATANTE. 

13.7. O reequilíbrio, quando concedido, obedecerá à mesma composição de custos utilizada na 

formação do preço de referência (P.O.), que consta da planilha de composição de custos – anexo do 

Edital, seja por meio de tabela SINAPI, PLEO/Franarim e / ou SICRO/DNIT. 

13.8. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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13.9. Quando aprovado a revisão de preços, além da mesma planilha utilizada como referência, 

será observado o mesmo desconto utilizado na confecção da proposta inicial. 

13.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A Fiscalização da obra será exercida pelo Engenheiro Civil deste município, Sr. José Luís 

Jesus da Cunha Júnior, inscrito no CREA/RS sob nº 146386. 

14.2. A gestora do presente contrato é a servidora pública, Sr.ª Kauana Vieira Garcia, portadora 

da Matrícula Funcional nº 64209-6, nomeada pela Portaria nº 13.285 de 19 de outubro do corrente 

ano, à qual caberá acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão contratual desde a 

formalização até o encerramento do contrato. 

14.3. A execução deste Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte 

do Município, por meio da servidora pública, Sra. Xxxxxxx Xxxxx Xxxxxxx, portadora da 

Matrícula Funcional nº xxxxxx-x, responsável designada por esta Administração, ao qual 

competirá comunicar as falhas porventura constatadas no cumprimento do contrato e solicitar a 

correção das mesmas. Deverá, ainda, subsidiar a atuação do gestor. 

14.4. A fiscalização de que trata esta cláusula será exercida no interesse do Município. 

14.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Contrato, deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para o Município. 

14.6. Qualquer fiscalização exercida pela Administração, feita em seu exclusivo interesse, não 

implica corresponsabilidade pela prestação dos serviços e não exime a CONTRATADA de suas 

obrigações pela fiscalização e perfeita execução do Contrato. 

14.7. A fiscalização do Município em especial, deverá verificar a qualidade dos serviços prestados, 

podendo exigir a substituição do profissional quando este não atender os termos do que lhe foi 

proposto e contratado, sem que assista à adjudicatária qualquer indenização pelos custos daí 

decorrentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. (Art. 92, III, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

Apostila, dispensada a celebração de Termo Aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 



                           ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA DE PINHEIRO MACHADO 

Setor de Licitações 

Página 21 de 21 
 

Fl. nº 

 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94 da Lei 14.133, de 2021, mediante 

Sistema LICITACON/TCE-RS, bem como no respectivo Sítio Oficial na Internet. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pinheiro Machado/RS para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

Pinheiro Machado/RS, xx de xxxx de 2024.  

 

 

 

 

__________________________________ 

CONTRATADA 

Xxxxx Xxxxx Xxxxxx 

Xxxxxx Xxxxxxxx Xxxxxx Xxxxxxxxx 

__________________________________ 

CONTRATANTE 

Ronaldo Costa Madruga 

Prefeito 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1.__________________________________________________________CPF: 

__________________ 

 

 

2.__________________________________________________________CPF: 

__________________ 
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Memorial Descritivo 

 

 

 

 

 

Fornecimento e instalação de placas de sinalização viária 

vertical, identificação de localidades em áreas rurais. 

 

 

 

 

 

  

Órgão: Prefeitura Municipal de Pinheiro Machado 
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1) Apresentação 

O presente expediente versa sobre a estabelece os critérios de projeto para implantação 

de placas de identificação de localidades em áreas rurais, no município de Pinheiro Machado, 

RS.  

As placas de identificação de localidades têm a finalidade de situar os usuários, tanto 

pedestres como condutores de veículos, quanto ao seu posicionamento na área rural, 

identificando localidades e acessos desejados.  

A sinalização de identificação de logradouros, previsto no Código de Trânsito Brasileiro 

CTB e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 

2) Autorização 

A contratada deverá fornecer à fiscalização Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) ou equivalente de profissional responsável pelo serviço. Os trabalhos só serão 

autorizados após a entrega do documento à fiscalização.  

3) Escopo dos serviços 

Fabricação e instalação de placas de sinalização de trânsito em aço galvanizado, 

suportes galvanizados a fogo. 

4) Características da placa de identificação 

A definição do nome do logradouro deve ser consultada no Setor de projetos da 

Secretaria municipal de obras, viação e transporte do Município de Pinheiro Machado RS. 

As características das placas deverão seguir as recomendações do Manual Brasileiro de 

Sinalização de Trânsito, VOLUME III. Sinalização Vertical de Indicação - CONSELHO 

NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN - DENATRAN 2014 - Ministério das Cidades; 

disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/transportes/pt-

br/assuntos/transito/arquivos-senatran/educacao/publicacoes/manual_vol_iii_2.pdf 

Projeto: O projeto de cada placa de identificação de via e logradouro deve ser 

apresentado ao setor de projetos da Secretaria municipal de obras, viação e transporte do 

Município de Pinheiro Machado RS, a fim de aprovação antes de ser colocado em produção. 

5) Serviços Finais 

https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/transito/arquivos-senatran/educacao/publicacoes/manual_vol_iii_2.pdf
https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/transito/arquivos-senatran/educacao/publicacoes/manual_vol_iii_2.pdf
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Os locais de instalação serão totalmente limpas de entulhos, sobras de materiais e todos 

os equipamentos e materiais em geral, sejam estes provenientes da execução do serviço ou pré-

existentes.  

6) Garantia 

Todos os serviços terão garantia de 5 anos. 

7) Prazo de execução 

Todos os serviços elencados neste memorial deverão ser concluídos em 30 dias, após a 

emissão da Ordem de Início. 

Pinheiro Machado, RS, 27 de maio de 2024.  

 

 

 

 

 

___________________________  

José Luís Jesus da Cunha Júnior 

Engenheiro Civil 

CREA-RS 146386 

 

 

 

__________________________ 

Secretaria municipal de obras, viação e 

transporte, 

Prefeitura de Pinheiro Machado 

CNPJ 88.084.942/0001-46 
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Fornecimento e instalação de palas de sinalização viária 

vertical, identificação de ruas urbanas. 

 

 

 

 

 

  

Órgão: Prefeitura Municipal de Pinheiro Machado 
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1) Apresentação 

O presente expediente versa sobre a estabelece os critérios de projeto para implantação 

de placas de identificação de via e logradouro, no município de Pinheiro Machado, RS.  

As placas de identificação de via e logradouro, deverão conter os nomes de vias e 

logradouros públicos, com a finalidade de situar os usuários da via, tanto pedestres como 

condutores de veículos, quanto ao seu posicionamento na malha urbana, identificando o 

logradouro e o ponto de acesso desejado.  

A sinalização de identificação de logradouros, previsto no Código de Trânsito Brasileiro 

CTB e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 

2) Autorização 

A contratada deverá fornecer à fiscalização Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) ou equivalente de profissional responsável pelo serviço. Os trabalhos só serão 

autorizados após a entrega do documento à fiscalização.  

3) Escopo dos serviços 

Fabricação e instalação de placas de sinalização de trânsito em aço galvanizado, 

suportes galvanizados a fogo. 

 

4) Características da placa de identificação 

A placa de identificação de via e logradouro deve conter: 

- Nomenclatura do logradouro: O tipo e nome oficial completo do logradouro público; 

A definição do nome do logradouro deve ser consultada no Setor de projetos da 

Secretaria municipal de obras, viação e transporte do Município de Pinheiro Machado RS. 

- Numeração do início e término da face de quadra: Numeração do primeiro e último 

imóvel da face de quadra, dentro do alinhamento do passeio em que está fixada a placa, quando 

existente. Na ausência e/ou irregularidades da numeração junto aos imóveis, o detalhamento da 

placa de logradouro deve ser executado mediante verificação junto a respectiva Secretaria 

municipal de obras, viação e transporte. 

- CEP: Código de endereçamento postal. 

- As placas devem ser de dupla face, quando utilizadas no suporte tipo coluna simples. 

- Cor: 
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Parte superior: fundo azul com letras brancas; 

Parte inferior: fundo branco com letras pretas. A Figura 1 apresenta um exemplo de 

placa com dupla face. 

 

- Na elaboração de projeto, as placas devem ser implantadas aos pares e o conjunto 

formado deve conter sempre placas de mesmo tamanho. Deve sempre ser utilizado o mesmo 

tamanho de placa, ao longo de uma determinada via. 

- Para garantir um visual homogêneo, deve sempre que possível, ser utilizado o mesmo 

tamanho de placa, ao longo de Suporte 

- Suporte: Os tipos de suportes para fixação da placa de identificação podem ser:  

 Coluna simples: As placas de identificação de via e logradouro devem ser fixadas aos pares, 

em coluna simples – 6,35cm (2 1/2”) por 4,10m de comprimento, no mesmo nível, locadas 

conforme Figura 2. 
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- Critérios de colocação: As placas devem ser colocadas aos pares, de forma a garantir 

a leitura por condutores e pedestres, para todas as aproximações, e paralelas ao meio fio, Figura 

3. As placas de identificação de via e logradouro devem garantir o afastamento lateral do meio 

fio, de 0,30m para trechos retos e, 0,40m para trechos em curva. 

 

 

- Projeto: O projeto de cada placa de identificação de via e logradouro deve ser 

apresentado ao setor de projetos da Secretaria municipal de obras, viação e transporte do 

Município de Pinheiro Machado RS, a fim de aprovação antes de ser colocado em produção. 
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5) Serviços Finais 

Os locais de instalação serão totalmente limpas de entulhos, sobras de materiais e todos 

os equipamentos e materiais em geral, sejam estes provenientes da execução do serviço ou pré-

existentes.  

6) Garantia 

Todos os serviços terão garantia de 5 anos. 

7) Prazo de execução 

Todos os serviços elencados neste memorial deverão ser concluídos em 30 dias, após a 

emissão da Ordem de Início. 

Pinheiro Machado, RS, 27 de maio de 2024.  

 

 

 

 

 

___________________________  

José Luís Jesus da Cunha Júnior 

Engenheiro Civil 

CREA-RS 146386 

 

 

 

__________________________ 

Secretaria municipal de obras, viação e 

transporte, 

Prefeitura de Pinheiro Machado 

CNPJ 88.084.942/0001-46 

 

 



TIPO DE OBRA

Construção e Reforma de Edifícios

AC 5,05%
SG 1,00%
R 1,00%

DF 1,00%
L 10,00%

CP 3,65%
ISS 1,20%

CPRB 4,50%

BDI PAD 24,99%
BDI DES 31,20%

Observações:

PINHEIRO MACHADO/RS Segunda Feira 27 de maio de 2024
Local Data

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)
Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - 

Desoneração)
 BDI SEM desoneração(Fórmula Acórdão TCU)

Itens Siglas

Administração Central
Seguro e Garantia

Risco

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTES 

Despesas Financeiras
Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

% Adotado

BDI COM desoneração

FÓRMULA:

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra 
corresponde à 60%, com a respectiva alíquota de 2%.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para 
elaboração do orçamento foi SEM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração 
Pública.



Item FONTE CÓDIGO Descrição Custo Unitário Não 
Desonerado

Custo Unitário com 
BDI

Quantidade Unidade Total Não 
Desonerado

Total com BDI 
Desonerado

1
1.1 SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 22,40 28,00 20,00 H R$ 448,00 R$ 559,96

1.2 SINAPI 101173 ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 20CM, ESCAVAÇÃO MANUAL COM TRADO CONCHA, COM 
ARMADURA DE ARRANQUE. AF 05/2020

57,47 71,83 20,00 M R$ 1.149,40 R$ 1.436,64

1.3 SINAPI 7696 TUBO ACO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE MEDIA, DN 2", E = *3,65* MM, PESO *5,10* KG/M (NBR 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

72,58 72,58 120,00 M R$ 8.709,60 R$ 8.709,60

1.4 SINAPI 34723 PLACA DE SINALIZACAO EM CHAPA DE ACO NUM 16 COM PINTURA REFLETIVA                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         577,50 577,50 6,60 M2    R$ 3.811,50 R$ 3.811,50

1.5 SINAPI 4331 PARAFUSO ZINCADO, SEXTAVADO, COM ROSCA INTEIRA, DIAMETRO 5/8", COMPRIMENTO 2 1/4"                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         4,41 4,41 80,00 UN R$ 352,80 R$ 352,80

1.6 SINAPI 4337 PORCA ZINCADA, QUADRADA, DIAMETRO 5/8"                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    2,75 2,75 80,00 UN R$ 220,00 R$ 220,00

1.7 SINAPI 11267 ARRUELA LISA, REDONDA, DE LATAO POLIDO, DIAMETRO NOMINAL 5/8", DIAMETRO EXTERNO = 34 MM, 
DIAMETRO DO FURO = 17 MM, ESPESSURA = *2,5* MM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

1,56 1,56 160,00 UN R$ 249,60 R$ 249,60

TOTAL R$ 14.940,90 R$ 15.340,09

Responsável técnico: José Luís Jesus da Cunha Júnior Pinheiro Machado - RS
Engenheiro Civil - CREA/RS: 146386 27 maio de 2024.

Setor de Projetos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTES

ORÇAMENTO - SINAPI REFERÊNCIA 03/2024
40 PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DE LOCALIDADES

SINALIZAÇÃO VIARIA RURAL - IDENTIFICAÇÃO DE LOCALIDADES



Item FONTE CÓDIGO Descrição Custo Unitário Não 
Desonerado

Custo Unitário com 
BDI

Quantidade Unidade Total Não 
Desonerado

Total com BDI 
Desonerado

1
1.1 SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 22,40 28,00 16,50 H R$ 369,60 R$ 461,96

1.2 SINAPI 101173 ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 20CM, ESCAVAÇÃO MANUAL COM TRADO CONCHA, COM 
ARMADURA DE ARRANQUE. AF 05/2020

57,47 71,83 16,50 M R$ 948,26 R$ 1.185,22

1.3 SINAPI 7696 TUBO ACO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE MEDIA, DN 2", E = *3,65* MM, PESO *5,10* KG/M (NBR 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

72,58 72,58 99,00 M R$ 7.185,42 R$ 7.185,42

1.4 SINAPI 13521 PLACA DE ACO ESMALTADA PARA  IDENTIFICACAO DE RUA, *45 CM X 20* CM               82,50 82,50 66,00 UN R$ 5.445,00 R$ 5.445,00

1.5 SINAPI 4331 PARAFUSO ZINCADO, SEXTAVADO, COM ROSCA INTEIRA, DIAMETRO 5/8", COMPRIMENTO 2 1/4"                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         4,41 4,41 66,00 UN R$ 291,06 R$ 291,06

1.6 SINAPI 4337 PORCA ZINCADA, QUADRADA, DIAMETRO 5/8"                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    2,75 2,75 66,00 UN R$ 181,50 R$ 181,50

1.7 SINAPI 11267 ARRUELA LISA, REDONDA, DE LATAO POLIDO, DIAMETRO NOMINAL 5/8", DIAMETRO EXTERNO = 34 MM, 
DIAMETRO DO FURO = 17 MM, ESPESSURA = *2,5* MM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

1,56 1,56 132,00 UN R$ 205,92 R$ 205,92

TOTAL R$ 14.626,76 R$ 14.956,09

Responsável técnico: José Luís Jesus da Cunha Júnior Pinheiro Machado - RS
Engenheiro Civil - CREA/RS: 146386 27 maio de 2024.

Setor de Projetos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTES

ORÇAMENTO - SINAPI REFERÊNCIA 03/2024
33 PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DE RUAS

SINALIZAÇÃO VIARIA URBANA - INDENTIFICAÇÃO DE RUAS
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Apêndice 21 – Encargos Sociais – Rio Grande do Sul

 

12/2023

HORISTA

%

MENSALISTA

%

HORISTA 

%

MENSALISTA

%

A1 INSS 0,00% 0,00% 20,00% 20,00%

A2 SESI 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%

A3 SENAI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

A  Total 16,80% 16,80% 36,80% 36,80%

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,93% Não incide 17,93% Não incide

B2 Feriados 4,24% Não incide 4,24% Não incide

B3 Auxílio - Enfermidade 0,85% 0,64% 0,85% 0,64%

B4 13º Salário 11,02% 8,33% 11,02% 8,33%

B5 Licença Paternidade 0,06% 0,04% 0,06% 0,04%

B6 Faltas Justificadas 0,73% 0,56% 0,73% 0,56%

B7 Dias de Chuvas 1,55% Não incide 1,55% Não incide

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08% 0,10% 0,08%

B9 Férias Gozadas 11,56% 8,74% 11,56% 8,74%

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03% 0,04% 0,03%

B Total 48,08% 18,42% 48,08% 18,42%

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,59% 3,47% 4,59% 3,47%

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,08% 0,11% 0,08%

C3 Férias Indenizadas 2,26% 1,71% 2,26% 1,71%

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,55% 1,93% 2,55% 1,93%

C5 Indenização Adicional 0,39% 0,29% 0,39% 0,29%

C Total 9,90% 7,48% 9,90% 7,48%

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,08% 3,09% 17,69% 6,78%

D2

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 

Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 

Prévio Indenizado

0,39% 0,29% 0,41% 0,31%

D  Total 8,47% 3,38% 18,10% 7,09%

83,25% 46,08% 112,88% 69,79%

Fonte: Informação Dias de Chuva – INMET

GRUPO B

GRUPO C

RIO GRANDE DO SUL VIGÊNCIA A PARTIR DE 

ENCARGOS   SOCIAIS   SOBRE   A   MÃO   DE   OBRA

GRUPO D

TOTAL(A+B+C+D)

SEM DESONERAÇÃOCOM DESONERAÇÃO

DESCRIÇÃOCÓDIGO

GRUPO A
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